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AGRAVANTE : RENATO MUNIZ BERTON
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. NOVO ASSOCIADO. INGRESSO. 
RECUSA. REQUISITOS. PROCESSO SELETIVO PÚBLICO. ESTATUTO 
SOCIAL. PREVISÃO. CRITÉRIOS OBJETIVOS E IMPESSOAIS. NOVOS 
MEMBROS. PRINCÍPIO DA PORTA ABERTA. 
RELATIVIZAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA ATUAL. SÚMULA Nº 168/STJ.
1. O princípio da porta aberta (livre adesão) não é absoluto, devendo a 
cooperativa de trabalho médico, que também é uma operadora de plano de 
saúde, velar por sua qualidade de atendimento e situação financeira 
estrutural, até porque pode ser condenada solidariamente por atos danosos 
de cooperados a usuários do sistema (a exemplo de erros médicos), o que 
impossibilitaria a sua viabilidade de prestação de serviços.
2. É lícita a previsão em estatuto social de cooperativa de trabalho médico 
de realização de processo seletivo público e de caráter impessoal, exigindo-
se conteúdos a respeito de ética médica, cooperativismo e gestão em saúde 
como requisitos de admissão de profissionais médicos para compor os 
quadros da entidade, pois, por força de lei, o interessado deve aderir aos 
propósitos sociais do ente e preencher as condições estatutárias 
estabelecidas, devendo o princípio da porta aberta ser compatibilizado com 
a possibilidade técnica de prestação de serviços e a viabilidade estrutural 
econômico-financeira da sociedade cooperativa. Precedentes.
3. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de 
divergência quando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
estiver no mesmo sentido do acórdão combatido.
4. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/08/2023 a 29/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 

Brasília, 29 de agosto de 2023.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. NOVO ASSOCIADO. INGRESSO. 
RECUSA. REQUISITOS. PROCESSO SELETIVO PÚBLICO. ESTATUTO 
SOCIAL. PREVISÃO. CRITÉRIOS OBJETIVOS E IMPESSOAIS. NOVOS 
MEMBROS. PRINCÍPIO DA PORTA ABERTA. 
RELATIVIZAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA ATUAL. SÚMULA Nº 168/STJ.
1. O princípio da porta aberta (livre adesão) não é absoluto, devendo a 
cooperativa de trabalho médico, que também é uma operadora de plano de 
saúde, velar por sua qualidade de atendimento e situação financeira 
estrutural, até porque pode ser condenada solidariamente por atos danosos 
de cooperados a usuários do sistema (a exemplo de erros médicos), o que 
impossibilitaria a sua viabilidade de prestação de serviços.
2. É lícita a previsão em estatuto social de cooperativa de trabalho médico 
de realização de processo seletivo público e de caráter impessoal, exigindo-
se conteúdos a respeito de ética médica, cooperativismo e gestão em saúde 
como requisitos de admissão de profissionais médicos para compor os 
quadros da entidade, pois, por força de lei, o interessado deve aderir aos 
propósitos sociais do ente e preencher as condições estatutárias 
estabelecidas, devendo o princípio da porta aberta ser compatibilizado com 
a possibilidade técnica de prestação de serviços e a viabilidade estrutural 
econômico-financeira da sociedade cooperativa. Precedentes.
3. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de 
divergência quando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
estiver no mesmo sentido do acórdão combatido.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RENATO MUNIZ BERTON contra 

a decisão (fls. 875/880) que indeferiu liminarmente os embargos de divergência.

Nas presentes razões (fls. 884/888), o agravante reitera a alegação de ser 

ilegal o certame "(...) instituído pela cooperativa de Campinas, considerando o seu 
caráter burlesco, que tem por objetivo única e exclusivamente a limitação de ingresso e a 

reserva de mercado!" (fl. 885).
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Acrescenta que "(...) o processo seletivo da cooperativa campineira esbarraria 
em princípios cooperativistas maiores, como por exemplo o 'das portas abertas', motivo 

pelo qual a sua exigência deveria ser mitigada" (fl. 885), como demonstrado no 

paradigma indicado.

Aduz que
 

"(...) ingressou com a demanda judicial visando o seu ingresso no 
quadro de médicos cooperados da Agravada UNIMED CAMPINAS, uma vez 
preenchidos os requisitos estatutários e legais para tanto, a exceção da sua 
classificação no processo seletivo para o curso de cooperativismo. Não 
obstante não ter sido classificado em certame viciado, (...) apresentou o 
certificado de conclusão do curso virtual de cooperativismo fornecido pela 
Fundação Unimed, a mesma entidade que aplica o curso de cooperativismo 
para a Agravada UNIMED CAMPINAS (doc. de fls. e-STJ 22)" (fl. 886).

 
Busca, ao final, que seja restabelecida a procedência da ação.

Impugnação da parte contrária apresentada às fls. 892/895.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, como consignado na decisão atacada, a jurisprudência 

dominante e mais recente do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 

princípio da porta aberta (livre adesão) não é absoluto, devendo a cooperativa de 

trabalho médico, que também é uma operadora de plano de saúde, velar por sua 

qualidade de atendimento e situação financeiro-estrutural, até porque pode ser 

condenada solidariamente por atos danosos de cooperados a usuários do sistema (a 

exemplo de erros médicos), o que impossibilitaria a sua viabilidade técnica de 

prestação de serviços.

Como cediço, o ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem 

utilizar os serviços prestados pela sociedade, desde que adiram aos propósitos sociais 

e preencham as condições estabelecidas no estatuto, sendo, em regra, ilimitado o 

número de associados, salvo impossibilidade técnica de prestação de serviços (arts. 4º, 

I, e 29 da Lei nº 5.764/1971).

Nesse cenário, é lícita a previsão em estatuto social de cooperativa de 

trabalho médico de realização de processo seletivo público e de caráter impessoal 

como requisito de admissão de profissionais médicos para compor os quadros da 

entidade, mesmo porque, por força de lei, o interessado deve aderir aos propósitos 

sociais do ente e preencher as condições estatutárias estabelecidas, devendo o 

princípio da porta aberta ser compatibilizado com a possibilidade técnica de prestação 

de serviços e a viabilidade estrutural econômico-financeira da sociedade cooperativa, 

destacando-se que, diante da natureza de operadora de plano de saúde, há 

responsabilidade solidária entre médicos cooperados e cooperativa.

Os critérios a serem observados podem ser tanto de índole qualitativa 
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quanto de natureza quantitativa (número de vagas).
Por outro lado, o interessado que não lograr êxito no processo seletivo da 

cooperativa continuará a exercer sua especialidade médica em consultórios, hospitais 

e demais estabelecimentos de saúde, podendo, inclusive, ser prestador de serviço 

credenciado de outras operadoras de plano de assistência à saúde.

A propósito:
 

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. NOVO ASSOCIADO. INGRESSO. 
RECUSA. REQUISITOS. PROCESSO SELETIVO PÚBLICO. ESTATUTO 
SOCIAL. PREVISÃO. CRITÉRIOS OBJETIVOS E IMPESSOAIS. NOVOS 
MEMBROS. VIABILIDADE. CAPACIDADE DE ABSORÇÃO. SITUAÇÃO 
FINANCEIRO-ESTRUTURAL. ESTUDOS TÉCNICOS. PRINCÍPIO DA PORTA 
ABERTA. RELATIVIZAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE 
TÉCNICA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. Cinge-se a controvérsia a definir se a cooperativa de trabalho médico 
(UNIMED) pode limitar, por meio de processo seletivo público, o ingresso de 
novos associados ao fundamento de preservação da possibilidade técnica de 
prestação de serviços. 
3. A cooperativa de trabalho, como a de médicos, coloca à disposição do 
mercado a força de trabalho, cujo produto da venda - após a dedução de 
despesas - é distribuído, por equidade, aos associados, ou seja, cada 
um receberá proporcionalmente ao trabalho efetuado (número de consultas, 
complexidade do tratamento, entre outros parâmetros). 
4. O ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem utilizar os 
serviços prestados pela sociedade, desde que adiram aos propósitos sociais 
e preencham as condições estabelecidas no estatuto, sendo, em regra, 
ilimitado o número de associados, salvo impossibilidade técnica de prestação 
de serviços (arts. 4º, I, e 29 da Lei nº 5.764/1971). Incidência do princípio da 
livre adesão voluntária. 
5. Pelo princípio da porta aberta, consectário do princípio da livre adesão, 
não podem existir restrições arbitrárias e discriminatórias à livre entrada de 
novo membro na cooperativa, devendo a regra limitativa da impossibilidade 
técnica de prestação de serviços ser interpretada segundo a natureza da 
sociedade cooperativa, sobretudo porque a cooperativa não visa o lucro, além 
de ser um empreendimento que possibilita o acesso ao mercado de 
trabalhadores com pequena economia, promovendo, portanto, a inclusão 
social. 
6. A negativa de ingresso de profissional na cooperativa de trabalho médico 
não pode se dar somente em razão de presunções acerca da suficiência 
numérica de associados na região exercendo a mesma especialidade, 
havendo necessidade de estudos técnicos de viabilidade. Por outro lado, 
atingida a capacidade máxima de prestação de serviços pela cooperativa, 
aferível por critérios objetivos e verossímeis, impedindo-a de cumprir sua 
finalidade, é admissível a recusa de novos associados.
7. O princípio da porta aberta (livre adesão) não é absoluto, devendo a 
cooperativa de trabalho médico, que também é uma operadora de plano de 
saúde, velar por sua qualidade de atendimento e situação financeira 
estrutural, até porque pode ser condenada solidariamente por atos danosos 
de cooperados a usuários do sistema (a exemplo de erros médicos), o que 
impossibilitaria a sua viabilidade de prestação de serviços. 
8. É lícita a previsão em estatuto social de cooperativa de trabalho médico 
de processo seletivo público e de caráter impessoal, exigindo-se conteúdos a 
respeito de ética médica, cooperativismo e gestão em saúde como requisitos 
de admissão de profissionais médicos para compor os quadros da entidade, 
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mesmo porque, por força de lei, o interessado deve aderir aos propósitos 
sociais do ente e preencher as condições estatutárias estabelecidas, devendo 
o princípio da porta aberta ser compatibilizado com a possibilidade técnica 
de prestação de serviços e a viabilidade estrutural econômico-financeira da 
sociedade cooperativa. Precedentes. 
9. O interessado que não lograr êxito no processo seletivo da cooperativa 
continuará a exercer sua especialidade médica em consultórios, hospitais e 
demais estabelecimentos de saúde, podendo, inclusive, ser prestador de 
serviço credenciado de outras operadoras de plano de assistência à saúde. 
10. Recurso especial provido." 
(REsp nº 1.901.911/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, DJe de 31/8/2021).
 
 
"DIREITO CIVIL. COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. LIMITAÇÃO DE 
INGRESSO JUSTIFICADA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA LIVRE ADESÃO 
VOLUNTÁRIA E 'PORTAS ABERTAS'. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ANÁLISE À LUZ 
DO REGRAMENTO DAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE.
1. Segundo a disciplina da Lei n° 5.764/71, o princípio das 'portas abertas', 
característico do sistema jurídico das cooperativas, comporta as duas ordens 
de restrições ao ingresso do interessado: a primeira, contida no artigo 4°, I, 
referente à própria logística de prestação de serviços pela entidade, que pode 
encontrar limites operacionais de ordem técnica; e a segunda, prevista no 
art. 29, relacionada aos propósitos sociais da cooperativa e ao 
preenchimento, pelo aspirante, das condições estabelecidas no estatuto, as 
quais podem versar, inclusive, sobre restrições a categorias de atividade ou 
profissão.
2. Nos termos do artigo 4°, I, da Lei n° 5.764/71, 'atingida a capacidade 
máxima de prestação de serviços pela cooperativa, aferível por critérios 
objetivos e verossímeis, impedindo-a de cumprir sua finalidade, é admissível 
a recusa de novos associados' (REsp 1901911/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/8/2021, DJe 
31/8/2021)'. 
3. Diante do híbrido regime jurídico ao qual as Cooperativas de Trabalho 
Médico estão sujeitas (Lei 5.764/71 e Lei n° 9.656/98), jurídica é a limitação, 
de forma impessoal e objetiva, do número de médicos cooperados, tendo em 
vista o mercado para a especialidade e o necessário equilíbrio financeiro da 
cooperativa. A interpretação harmônica das duas leis de regência consolida o 
interesse público que permeia a atuação das cooperativas médicas e 
viabiliza a continuidade das suas atividades, mormente ao se considerar a 
responsabilidade solidária existente entre médicos cooperados e cooperativa 
e o possível desamparo dos beneficiários que necessitam do plano de saúde.
4. O eventual insucesso no processo de seleção realizado pela cooperativa, 
atendidos critérios objetivos, não impede o exercício da profissão médica em 
variados estabelecimentos de saúde, e nem a prestação de serviço como 
credenciado de outras operadoras de plano de assistência à saúde.
5. Recurso especial a que se nega provimento."
(REsp nº 1.396.255/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, DJe de 14/12/2021).
 
"RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA. PROCESSO SELETIVO PARA 
INGRESSO. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE VAGAS. 
POSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE CURSO DE COOPERATIVISMO. 
POSSIBILIDADE.
1- Recurso especial interposto em 12/8/2021 e concluso ao gabinete em 
2/2/2022.
2- O propósito recursal consiste em dizer se é lícita a exigência, prevista em 
estatuto social, de prévia aprovação em processo seletivo público de provas e 
títulos e de realização de curso de cooperativismo como condição para 
ingresso em Cooperativas de Trabalho Médico.
3- É lícita a exigência, prevista em estatuto, de prévia aprovação em processo 
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seletivo e de realização de curso de cooperativismo como requisitos para o 
ingresso em Cooperativa de Trabalho Médico.
4- Admite-se a limitação, de forma impessoal e objetiva, do número de vagas 
no processo seletivo para ingresso em Cooperativa de Trabalho Médico, 
tendo em vista o mercado para a especialidade e o necessário equilíbrio 
financeiro da entidade.
5- Recurso especial provido."
(REsp nº 1.981.768/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
DJe de 5/5/2022).
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. ADMISSÃO 
DE MÉDICOS COOPERADOS. PROCESSO SELETIVO. CURSO DE 
COOPERATIVISMO. LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE VAGAS. CRITÉRIOS 
OBJETIVOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO AUTOR DESPROVIDO. 
AGRAVO INTERNO DA RÉ PREJUDICADO.
1. 'É lícita a exigência, prevista em estatuto, de prévia aprovação em 
processo seletivo e de realização de curso de cooperativismo como requisitos 
para o ingresso em Cooperativa de Trabalho Médico' (REsp 1.981.768/SP, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, 
DJe de 5/5/2022).
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, é licita a limitação, de forma 
impessoal e objetiva, do número de médicos cooperados, tendo em vista o 
mercado para a especialidade e o necessário equilíbrio financeiro da 
cooperativa. Precedentes.
3. 'O eventual insucesso no processo de seleção realizado pela cooperativa, 
atendidos critérios objetivos, não impede o exercício da profissão médica em 
variados estabelecimentos de saúde, e nem a prestação de serviço como 
credenciado de outras operadoras de plano de assistência à saúde' (REsp 
1.396.255/SE, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, 
julgado em 7/12/2021).
4. Agravo interno do autor a que se nega provimento. Prejudicado o agravo 
interno da ré."
(AgInt nos EDcl no REsp nº 1.967.221/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, DJe de 28/2/2023).

 
Desse modo, incide, na espécie, a Súmula nº 168/STJ, segundo a qual "Não 

cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido do acórdão embargado".

A respeito do tema:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. COOPERATIVA MÉDICA. EXIGÊNCIA DE EXAME DE ADMISSÃO. 
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DE AMBAS AS TURMAS QUE INTEGRAM 
A SEGUNDA SEÇÃO. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA. SÚMULA 168/STJ. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. As Turmas que integram a Segunda Seção do STJ entendem que o 
princípio da porta aberta, consectário do princípio da livre adesão, deve ser 
interpretado no sentido de ser possível a exigência de processo seletivo para 
admissão de novo cooperado, desde que haja previsão estatutária e a 
condição não tenha a finalidade de restringir o acesso de forma abusiva.
2. Estando o aresto embargado no mesmo sentido da jurisprudência pacífica 
deste Tribunal, incide à espécie o verbete da Súmula n. 168 do STJ, do 
seguinte teor: 'Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.'
3. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja 
a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser 
analisado caso a caso.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EREsp nº 1.561.337/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, Segunda Seção, DJe de 23/8/2021).
 
Não prosperam, portanto, as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AgInt nos EAREsp 1.978.737 / SP
Número Registro: 2021/0278028-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1033190-56.2018.8.26.0114 10331905620188260114

Sessão Virtual de 23/08/2023 a 29/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Secretário
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : RENATO MUNIZ BERTON
ADVOGADO : FÁBIO GINDLER DE OLIVEIRA - SP173757
EMBARGADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - COOPERATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO MUNIZ BERTON
ADVOGADO : FÁBIO GINDLER DE OLIVEIRA - SP173757
AGRAVADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2023 a 29/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul Araújo,
Maria Isabel Gallotti, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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